
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2024 – PMI 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 

CONTRATO Nº 001/2024 - PMI 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IPIRA E A 

EMPRESA ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL - EGEM, 

OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE CURSO COM IMPLANTAÇÃO 

E ACOMPANHAMENTO DA NOVA LEI DE LICITAÇÃO (LEI 14.133).  

 

O MUNICÍPIO DE IPIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 

82.814.260/0001-65, com sede na Rua XV de agosto, 342, Centro, Ipira, SC, neste ato representado 

pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Senhora Emanuele Arend, portador do CPF 

093.***.***-**, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ESCOLA DE 

GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL - EGEM, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ 

sob o n° 08.940.383/0001-90, com endereço na Rua General Liberato Bitencourt, 1885, Canto, 

Florianópolis/SC, CEP: 88070-800, representada neste ato pelo Diretor Geral Senhor Dionei Walter da 

Silva, inscrita no CPF-MF sob o nº ***450***, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração 

foi autorizada de acordo com o processo de licitatório nº 001/2024 – PMI, e que se regerá pela Lei nº 

14.133/2021, e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 Tem por objeto a contratação de Curso com implantação e acompanhamento da Nova 

Lei de Licitação (Lei 14.133). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 

2.1. Pela execução dos serviços previstos na Cláusula Primeira, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor total de R$ 10.224,00 (dez mil, duzentos e vinte e quatro reais). 

2.2. As despesas decorrentes desta contratação serão custeadas por dotação orçamentária 

prevista na Lei Orçamentária do Exercício de 2024. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O presente Contrato terá vigência de seis meses, a contar de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. Será efetuado o pagamento do valor referente à prestação dos serviços, até 10 (dez) dias 

após o mês subsequente aos serviços prestados, após o recebimento da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) e 

relatório dos serviços realizados; 



 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS REAJUSTES 

5.1. O preço ora contratado é fixo e irreajustável. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

DA CONTRATADA 

a) Executar o objeto de acordo com o disposto neste Termo de Referência.  

b) Manter, durante a execução do objeto todas as condições de habilitação previstas no Edital e 

em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

c) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do objeto.  

d) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, secundários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto.  

e) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos seus 

empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação; 

f) Isentar o município de responsabilidades ambientais decorrentes da execução do objeto do 

contrato; 

 

DA CONTRATANTE  

a) Cumprir e fazer cumprir todas as Cláusulas contratuais e as disposições integrantes do presente; 

b) Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços ora contratados orientando, coordenando e 

sugerindo sobre a perfeita execução do presente contrato; 

c) Promover o empenhamento da despesa, garantindo o pagamento em condições especificadas; 

d) Notificar, por qualquer meio, a Contratada acerca de eventuais problemas atinentes ao objeto; 

e) Promover, por intermédio de servidor designado, o acompanhamento e a fiscalização da 

prestação dos serviços, rejeitando aqueles que não atenderem a qualidade exigida, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas e exigindo medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos trabalhos da CONTRATADA serão 

exercidos pela CONTRATANTE, através de servidores contantes no termo de referência do processo 

licitatório o qual poderá, junto ao representante do CONTRATADO, solicitar a correção de eventuais 

falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 2 (dois) 

dias, serão objeto de comunicação oficial ao CONTRATADO, para aplicação das penalidades 

previstas neste Contrato. 



 

7.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 

execução do objeto deste Contrato, serão registradas pela CONTRATANTE, constituindo tais 

registros, documentos legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará sua rescisão administrativa, nas 

seguintes formas, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização. 

8.2. A rescisão contratual poderá ser: 

8.2.1. determinada por ato unilateral da CONTRATANTE, justificando: 

8.2.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais; 

8.2.1.2. o cumprimento irregular dos prazos; 

8.2.1.3. o atraso injustificado do fornecimento do serviços; 

8.2.1.4. razoes de interesse pública, de alta relevância, justificadamente e determinadas pela 

autoridade máxima da esfera administrativa. 

8.2.2. amigável, mediante autorização da autoridade competente, desde que demonstrada 

conveniência para a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

10.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa: 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato: 

10.2.1. multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não 

cumprida; 

10.3. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém moratório e, 

consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à CONTRATANTE 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente 

termo, na forma da lei. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

11.1. Os casos omissos ao presente termo serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes 

da Lei nº 14.133/2021, e posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO  

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Capinzal, SC, para qualquer procedimento relacionado 

com o cumprimento do presente Contrato. 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 03 

(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

por duas testemunhas. 

Ipira SC, 17 de janeiro de 2024 

 

 

 

Escola De Gestão Pública Municipal – EGEM  

CONTRATADO 

Dionei Walter Da Silva 

 

 

Município de Ipira 

CONTRATANTE 

Emanuele Arend 

 

 

 

FISCAL DE CONTRATO: 

 

Nome Fiscal: Claudinei Fernando Lugarini 

CPF: 065.***.***-** 

 

GESTÃO DE CONTRATO 

 

Tais Fernanda Trombetta 

CPF nº 029.***.***-** 

TESTEMUNHAS: 

 

Camila Ganzala Dreher     Cristiane Ferri 

CPF nº 097.***.***-**     CPF nº 098.***.***-** 


